
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 935823 - SP (2024/0297012-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ELISEU ALVES SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR 
PRISÃO DOMICILIAR. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Eliseu Alves Silva de 
Oliveira contra acórdão que manteve sua prisão preventiva, após 
ser preso em flagrante pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei n.º 11.343/06). O paciente foi flagrado 
transportando entorpecentes em seu veículo, incluindo 135,44g 
de cocaína e 9,99g de maconha. A defesa alega ilegalidade na 
fundamentação da prisão, ausência de periculosidade concreta, 
condições pessoais favoráveis e pleiteia a revogação da prisão 
ou, subsidiariamente, sua substituição por prisão domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão 
preventiva carece de fundamentação idônea ou se configura 
constrangimento ilegal; (ii) determinar se a prisão preventiva 
poderia ser substituída por prisão domiciliar, nos termos dos arts. 
318 e 318-A do Código de Processo Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está adequadamente fundamentada na 
gravidade concreta do delito, pela quantidade de entorpecentes 
apreendidos e pelo risco de reiteração delitiva, justificada pela 
existência de condenação anterior do paciente por crime previsto 
na Lei de Drogas.
4. A reiteração delitiva e a gravidade da conduta justificam a 
segregação cautelar, conforme pacífica jurisprudência, sendo 
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inadequadas medidas cautelares diversas da prisão.
5. A alegação de que o paciente é responsável por filhos 
menores de 12 anos não está comprovada nos autos, o que 
inviabiliza a aplicação dos benefícios dos arts. 318 e 318-A do 
CPP.
6. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
não admite habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não foi verificado 
no presente caso.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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inadequadas medidas cautelares diversas da prisão.
5. A alegação de que o paciente é responsável por filhos 
menores de 12 anos não está comprovada nos autos, o que 
inviabiliza a aplicação dos benefícios dos arts. 318 e 318-A do 
CPP.
6. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
não admite habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não foi verificado 
no presente caso.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 145-146).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 145-148): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ELISEU ALVES 
SILVA DE OLIVEIRA contra acórdão assim ementado:

Habeas corpus Tráfico de drogas Prisão em flagrante convertida 
em preventiva Pretensão de revogação da custódia cautelar 
apontando ausência de fundamentação idônea Impossibilidade 
Risco indiscutível à ordem pública Prova da materialidade e 
indícios suficientes da autoria Gravidade concreta do delito 
Impossibilidade, nesta via, de análise aprofundada do material 
fático-probatório e de cabimento de benefícios penais Agente 
que possui condenação anterior transitada em Julgado por crime 
da Lei de Drogas Medidas cautelares diversas à prisão 
insuficientes Precedentes Ausência de comprovação deque o 
Paciente é o único responsável pelos cuidados dos filhos 
menores de 12 anos, nos termos do art. 318, VI, do CPP 
Inexistência de abuso de autoridade ou ilegalidade manifesta 
Ordem denegada.
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O paciente foi preso em flagrante, com posterior conversão em prisão 
preventiva, pela suposta prática de tráfico de drogas, crime previsto no 
art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

Consta nos autos que o paciente "foi preso em flagrante porquanto, em 
tese, no dia 12/04/2024, foi flagrado transportando, no interior do seu 
veículo, 1 porção a granel de maconha, com massa líquida de 9,99g, 
17 pinos com cocaína, mais 1 porção de cocaína, com massa líquida 
de 97,9g e 28,51g, e 02 porções médias de “pasta base”, além da 
quantia de R$ 74,00" (e-STJ fl. 45).

A defesa alega, em síntese: a)  a fundamentação da prisão preventiva 
é ilegal, pois se baseia apenas na gravidade abstrata do crime, sem 
considerar os requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal; b) a quantidade de droga apreendida não justifica, por si só, a 
segregação cautelar decretada com base no art. 312 do CPP; 
c) condições pessoais favoráveis à soltura do paciente, que seria 
tecnicamente primário, com comprovação de residência fixa e renda 
lícita; d)  violação do princípio da homogeneidade, já que a prisão 
representa medida mais gravosa, se comparada ao regime de 
cumprimento da pena, em eventual condenação do paciente; e) a 
prisão sem a devida fundamentação constitui cumprimento antecipado 
de pena, o que é vedado pelo ordenamento jurídico; e f) o paciente 
seria pai e responsável por 03 filhos menores de 12 anos, podendo a 
prisão preventiva ser substituída pela domiciliar, nos termos dos arts . 
318 e 318-A do CPP; 

Ao final, requer a concessão da ordem para  revogar a prisão 
preventiva do paciente. Subsidiariamente, a conversão da prisão 
preventiva em domiciliar.

É o relatório.

Decido.
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
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 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, 
tendo em vista que a prisão preventiva está fundamentada 
na quantidade de droga apreendida - 135,44 gramas de cocaína e 9,99 
gramas de maconha (e-STJ fl. 105) e no risco de reiteração delitiva, o 
que está de acordo com a jurisprudência desta Corte sobre a matéria.

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊN 
CIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta 
relatoria que negou provimento ao recurso ordinário em habeas 
corpus.

2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. A legalidade da 
fundamentação da prisão preventiva do agravante já foi 
declarada por esta Corte Superior no julgamento RHC n. 
187.307/SC. Por se tratar de ato coator originário distinto, 
reitera-se que as instâncias originárias demonstraram a 
imprescindibilidade da segregação cautelar para fins de garantia 
da ordem pública, dada a gravidade concreta da conduta e o 
risco de reiteração delitiva. Isso porque o recorrente tinha em 
depósito, em sua residência, 89 (oitenta e nove) gramas de 
cocaína, 8 (oito) gramas de maconha, uma balança de precisão, 
um caderno de anotações do tráfico, 4 (quatro) aparelhos 
celulares e um coldre de arma de fogo, além da quantia de R$ 
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387,00 (trezentos e oitenta e sete reais), situação essa 
constatada por policiais civis que se dirigiram ao local para 
cumprir mandado de busca e apreensão, expedido em desfavor 
do agravante, em outra ação penal, na qual ele responde pela 
prática do crime de tentativa de homicídio.

3. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada 
na gravidade concreta do delito, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

5. Agravo regimental conhecido e não provido.

(AgRg no RHC n. 190.541/SC, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 
11/12/2023.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte. Veja-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE E REITERAÇÃO DELITIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
CAUTELARES. INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA. IMPREVISIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP , poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia 
da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, 
pois foi apreendido razoável quantidade de entorpecente além da 
reiteração na prática delitiva.

3. "A persistência do agente na prática criminosa justifica, a priori, a 
interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela 
uma periculosidade social e compromete a ordem pública" (RHC 
118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 8/10/2019, DJe 14/10/2019).

4. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do 
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agravante. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017;

RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.

5. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

6. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à 
provável futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a 
conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será 
beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, 
sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa 
linha:

RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/3/2018, DJe 5/4/2018.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 925.358/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. CONTEMPORANEIDADE DO DECRETO PRISIONAL 
EVIDENCIADA. CONDIÇÃO DE FORAGIDO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A fuga constitui o fundamento da cautelaridade, em juízo 
prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de 
contemporaneidade não tem o condão de revogar a segregação 
provisória.

2. Outrossim, a prisão foi decretada há menos de 1 (um) ano da data 
dos fatos e logo após a conclusão do inquérito policial e o 
oferecimento da denúncia, que teriam fornecido elementos mais 
sólidos para evidenciar o fummus comissi delicti.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 133.180/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 24/8/2021.) 

 

No que se refere à alegação de que o paciente é responsável por filhos 
menores de 12 anos não está comprovada nos autos, o que inviabiliza a aplicação 
dos benefícios dos arts. 318 e 318-A do CPP.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
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probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL NONAKA DA SILVA
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ELISEU ALVES SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELISEU ALVES SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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